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RESUMO: Nos pequenos municípios brasileiros, a destinação inadequada de resíduos pode apresentar 
um percentual superior à média nacional. Nesses municípios, a destinação do lixo a céu aberto é muito 
comum, quando não são dispensados em terrenos baldios, matas, beira de rios ou até mesmo 
incinerados. Diante desse cenário, o presente trabalho objetiva realizar um estudo sobre manejo, coleta 
e disposição final desses resíduos em um pequeno município potiguar. Para isso, foram realizadas 
visitas aos pontos de coleta e disposição final dos resíduos, foram feitos registros fotográficos e 
aplicado um questionário com pessoas que trabalham com a coleta, de modo a conhecer o destino 
dado aos resíduos e as dificuldades decorrentes do manejo desses materiais. Constatou-se que os 
resíduos sólidos são depositados a céu aberto e a única forma de tratamento é o aterramento. Todos os 
trabalhadores que lidam com resíduos no município já sofreram algum acidente, como cortes e furos. 
Faltam políticas públicas direcionadas aos resíduos sólidos, visando práticas que possibilitem coleta e 
destinação final adequadas. 
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento básico, destinação de resíduos, sustentabilidade, aterro sanitário, 
coleta seletiva. 

 
MANAGEMENT, COLLECTION AND DISPOSAL OF SOLID WASTE IN A 

MUNICIPALITY IN THE SEMI-ARID REGION OF POTIGUAR  
  
ABSTRACT: In small Brazilian municipalities, the inadequate disposal of waste can be higher than 
the national average. In these municipalities, open-air disposal of garbage is very common, when it is 
not disposed of in vacant lots, forests, riverbanks or even incinerated. Given this scenario, this study 
aims to conduct a study on the management, collection and final disposal of this waste in a small 
municipality in Rio Grande do Norte. To this end, visits were made to the collection and final disposal 
points of the waste, photographs were taken and a questionnaire was administered to people who work 
with collection, in order to learn about the destination given to the waste and the difficulties arising 
from the management of these materials. It was found that solid waste is deposited in the open air and 
the only form of treatment is landfilling. All workers who deal with waste in the municipality have 
suffered some accident, such as cuts and punctures. There is a lack of public policies aimed at solid 
waste, aiming at practices that allow for adequate collection and final disposal. 
KEYWORDS: Basic sanitation, waste disposal, sustainability, landfill, selective collection. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

INTRODUÇÃO 
Segundo o panorama 2018/2019 da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE), no ano de 2018 o Brasil teve uma produção de resíduos sólidos 
estimada em 216.629 toneladas diárias. Isso significa que, em média, cada brasileiro gerou pouco mais 
de 1 quilo de resíduo por dia. Das 72,7 milhões de toneladas coletadas no Brasil em 2018, apenas 
59,5% tiveram disposição final adequada e foram encaminhadas para aterros sanitários. 

Ainda com base no mesmo panorama, estima-se que as unidades inadequadas como lixões e 
aterros controlados ainda têm participação significativa (23% e 17,5%, respectivamente). Houve 
expansão do índice de cobertura de coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU) em todas as regiões do 
Brasil, com exceção do Nordeste: seus 1.794 municípios geraram 53.975 toneladas em 2018, das quais 
81,1% foram coletadas. 

Conforme a Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, cabe aos municípios com menos de 20 mil 
habitantes a existência de um plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, o que não 
exime o município ou o distrito federal de ter licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras 
infraestruturas e/ou instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente. 

O objetivo do presente trabalho é investigar o manejo, coleta e descarte dos resíduos sólidos 
em um pequeno município do semiárido potiguar, visando identificar as dificuldades decorrentes das 
atividades. 

 
MATERIAL E MÉTODOS  

A pesquisa procedeu-se de ordem exploratória e descritiva. Gil (2002) define pesquisa 
qualitativa como o aprimoramento de hipóteses, proporcionando uma abrangente investigação 
bibliográfica, entrevistas com os trabalhadores que lidam diariamente com esses resíduos. Nesse 
sentido, a pesquisa foi realizada com os trabalhadores que realizam a coleta e descarte dos resíduos 
sólidos no município estudado. 

Utilizou-se como instrumentos de coleta de dados um questionário (Tabela 1) realizado com 
dez trabalhadores do serviço de limpeza do município. Além do questionário, foram realizadas visitas 
aos pontos de coleta e disposição final dos resíduos e foram feitos registros fotográficos. Os dados 
obtidos permitiram conhecer como ocorre o manejo, a coleta e o descarte dos resíduos sólidos. 

 
Tabela 1. Questionário para coleta de dados 
Você trabalha no serviço de limpeza pública? 
Você trabalha quantas vezes na semana? 
Você recebe Equipamento de proteção individual (EPI) pra lidar com resíduos sólidos? Se sim, que 
tipos de EPI? 
Você já sofreu algum acidente devido o lixo, arranhão, cortes ou outros? 
Você lida principalmente com qual tipo de resíduos? 
De que forma é feita a coleta no município? 
Qual o veículo utilizado para fazer a coleta; caminhão aberto, caminhão compactador de lixo ou outro? 
Onde é descartado o material coletado? 
Existe algum manejo que viabilize o tratamento desses resíduos? (ex.; separação de lixo em alguma 
etapa do processo)? 
Quais as principais dificuldades encontradas na hora da coleta e descarte dos resíduos sólidos? 
Na sua opinião, o que poderia ser feito para melhorar e o descarte de resíduos no município? 

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A coleta de resíduos sólidos pelas ruas do município é realizada seguindo um cronograma 
interno da prefeitura municipal, sendo que cada rua possui um dia pra coleta semanal. É realizada de 
forma manualmente por garis, os resíduos são transportados através de veículo aberto, que pertence à 
prefeitura. 



 

 

 

Observou-se, em uma determinada rua em um dos dias que ocorreu a coleta, os cidadãos 
colocando o lixo produzido em suas residências nas suas respectivas calçadas, fazendo uso tambores 
plásticos, baldes, sacolas e outros meios, possibilitando aos garis a coleta (Figura 1). 

 
Figura 1. Disposição do lixo nas calçadas do município. 

  
 
Sobre as dificuldades encontradas no momento da coleta, 70% dos funcionários apontaram que 

o veículo utilizado para coleta é inadequado e em grande parte do tempo está com problemas 
mecânicos. Outros 20% responderam que as maiores dificuldades encontradas são os contêineres nas 
ruas, pois são muito pesados para movimentar. Por fim, os 10% restantes responderam que o maior 
problema encontrado são seus equipamentos de trabalho que não fornecem segurança quanto à 
prevenção de acidentes. 

Os trabalhadores alegaram ainda que os veículos usados para a coleta (caçambas basculantes e 
tratores com reboques de caçamba - Figura 2) não oferecem segurança, visto que no momento da 
coleta e do manejo eles ficam suspensos, apenas com suas próprias forças físicas, ao veículo se 
expondo a acidentes e/ou lesões. 

 
Figura 2. Trator com reboque de caçamba. 

 
 
Dentre os entrevistados, 80 % lidam com todo tipo de resíduos e os 20% restantes apenas com 

lixo proveniente da varrição. 



 

 

 

O município possui três locais distintos para o descarte dos resíduos: um local há 2 km do 
centro urbano municipal utilizado para os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU); outro local há 2,5 km do 
município utilizado para descarte dos Resíduos Sólidos de Saúde (RSS) e outro local há 1,5 km 
utilizado para descarte dos resíduos advindos da construção civil e resíduos provenientes de podas de 
árvores. Os RSU são descartados em um terreno a céu aberto (Figura 3). Nesse local, catadores 
autônomos fazerem um trabalho de reciclagem, sem qualquer orientação. Todo lixo é empurrado por 
uma máquina retroescavadeira para uma vala para ser enterrado. 

 
Figura 3. Descarte a céu aberto. 

 
 
Segundo Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE), estimasse que ao menos 6 em cada 10 toneladas de resíduos vão para aterros controlados 
e lixões. Ou seja, mais de 28 mil toneladas são depositadas por dia em locais que podem causar 
poluição ambiental, com danos à saúde da população. 

De acordo com os entrevistados, não há nenhuma forma de tratamento e/ou separação do lixo, 
antes da disposição final, por parte do poder público. Contudo, é feita uma reciclagem por 
trabalhadores informais, mas sem nenhuma orientação técnica, equipamentos adequados ou 
regulamentação que permita ou dê auxílio a esses catadores. 

Para 60 % dos colaboradores, haveria uma melhora significativa se houvesse um transporte 
adequado para coletar e transportar o lixo e equipamentos que viabilizassem a segurança na hora de 
lidar com o lixo. Outros 30% responderam que haveria melhora se houvesse uma coleta seletiva por 
parte da população e houvesse mais incentivos por parte do poder público para que isso acontecesse. 
Por fim, para os 10% restantes, aconteceria melhorias se houvesse um incentivo para a criação de uma 
unidade de separação, reciclagem e tratamento do lixo. 

Quando questionados sobre o recebimento dos equipamentos de proteção individual (EPI´s), 
90% afirmaram que recebiam parcialmente botas, luvas e fardamento. Alguns relataram a necessidade 
de adquirir alguns desses equipamentos por conta própria, visto que não há uma regularidade na 
distribuição. Um funcionário respondeu que não recebeu o EPI e ficou mais exposto aos riscos 
químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes. 

Todos os funcionaram relataram ter sofrido lesões corporais como machucados, cortes ou 
furadas. Quatro funcionários relataram sofrer de problemas ergonômicos como lesões na coluna, em 
razão do manuseio com tambores e contêiners de lixo muito grandes e pesados. Sete funcionários 
afirmaram terem adquirido problemas com germes advindos do manuseio com o lixo sem a proteção 
adequada. Um funcionário sofreu uma queda do veículo durante o transporte. 



 

 

 

Quando o veículo usado na coleta é o trator com reboque de caçamba (Figura 4), fica ainda mais 
evidente o risco de acidente durante o trabalho, uma vez que o veículo é inadequado para execução do 
serviço. 

 
Figura 4. Trator com reboque de caçamba em uso na coleta municipal. 

 
 

CONCLUSÃO 
Os resíduos sólidos são depositados a céu aberto e a única forma de tratamento é o 

aterramento. Nas etapas de coleta e descarte, os veículos utilizados não ofereciam segurança aos 
funcionários. 

Não há distribuição regular dos equipamentos de proteção individual (EPI´s) para a segurança 
dos funcionários. Todos os colaboradores relataram já ter sofrido lesões corporais como machucados, 
cortes ou furos. 

Faltam políticas públicas direcionadas aos resíduos sólidos, visando práticas que possibilitem 
coleta e destinação final adequadas. 
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